
Ata da Reunião Ordinária do CIAMPRua/PR — 19/08/2025 Ao décimo nono dia do

mês de agosto de 2025, às 14h00, em formato híbrido; presencialmente no palácio

das Araucárias, Rua Jacy Loureiro Campos, 6º Andar sala 6B – Centro Cívico –

Curitiba/PR, e via web conferência por meio da plataforma da CELEPAR; deu-se

início a Reunião Ordinária do mês de agosto de 2025 do Comitê Intersetorial  de

Acompanhamento e Monitoramento da Política para a População em Situação de

Rua  do  Estado  do  Paraná  —  CIAMPRua/PR.  Fizeram-se  presentes:

Representantes  Titulares  Governamentais:  Rodrigo  Muller  do  Valle  (SEJU),

Rosane Souza Freitas (SESA), André Luis Brandão (SESP), Samanta Krevoruczka

(SEDEF). Representantes Suplentes Governamentais: Elizabeth Massias (SEJU),

Renata Himovsk Torres (SESP).  Representantes Titulares da Sociedade Civil:

Nahomi Helena de Santana (OAB/PR), Leide Daiana Furnaletto (Casa de Acolhida

Filhos  Prediletos  –  Campo  Mourão).  Representantes  Suplentes  da  Sociedade

Civil: Iuri  Victor  Romero  Machado  (OAB/PR),  Daiane  Cristina  Alves  (Lar  Santo

Antônio  de  Cambé).  Convidados(as)  Especialistas,  Parceiros,  Colaboradores:

Joicy Rodrigues (UTSC/SEJU), Jane Cristina Lobato Vasques (UTSC/SEJU), Sofia

Quadros Quentin (UTSC/SEJU), Jesus Leon (UTSC/SEJU), Giovana Kucaniz (MP),

Matheus Mafra (NUCIDH/DPPR), Débora (COCIDH), Carolina (COCIDH), Edineia de

Fátima Santos. Justificativa de Ausência: Carolina Pommer (SENAD/FIO CRUZ).

1.Abertura: A Princípio, Joicy saudou a todos e deu início a chamada nominal para

registro em Ata.  2.Aprovação da Pauta: Em seguida, Joicy fez a leitura da pauta

para aprovação; Edineia informou que solicitou um ponto de pauta através do grupo;

Em resposta Jane informa que as pautas devem ser enviadas oficialmente por e-

mail;  Matheus  informa  que  tem  uma  inclusão  de  pauta:  Denúncias  referente  a

violência contra a população em situação de rua em Ponta Grossa; Pauta aprovada.

3.Aprovação da Ata Reunião Ordinária de julho – 15/07/2025: Jane questiona se

todos receberam a Ata por  e-mail;  Ata aprovada,  sem ressalvas.  4.Informes da

Secretaria  Executiva: Jane  informa  sobre  o  Ofício  452/2025,  que  o  COPED

encaminhou ao CIAMP, foi encaminhado à coordenação de cidadania e ainda não

houve resposta, o ofício também foi enviado à Secretaria de Desenvolvimento Social
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e Família;  Jane ressalta que a secretaria de justiça não recebe recursos para a

população em situação de rua, geralmente quem recebe é a SEDEF; Samanta diz

que como o ofício foi enviado recentemente, aguardará o recebimento desse ofício,

para entender qual é a demanda e após dar uma resposta sobre; Giovana informa

que  o  COPED oficiou  também o Ministério  Público,  que  solicitou  informações  a

SEDEF, que respondeu prontamente, então os promotores de justiça dos municípios

receberão a notícia dos recursos, do que foi utilizado ou não; Edineia agradece pela

atenção dada a esse recurso e relata sobre a dificuldade de conseguir agasalhos

para os moradores de rua no período de inverno.  5.Informes dos Conselheiros:

Jane  faz  a  apresentação  de  Rodrigo  do  Valle,  coordenador  da  cidadania  e

conselheiro titular do CIAMP; Rodrigo se disponibiliza a auxiliar no que for preciso e

ressalta a importância desse conselho para a construção de políticas públicas que

sejam transformadoras e que ajudem essa população. 6.Operação Verão – Litoral:

Jane relembra que no ano passado foi feita uma reunião para elaboração de um

documento de recomendações da operação verão, e, com a ajuda da SEDEF saiu

uma  deliberação  para  os  municípios  do  litoral;  Hoje  essa  pauta  retornou  pois

normalmente a operação se inicia no mês de novembro e já é possível fazer essa

construção; Jane questiona se alguém tem alguma contribuição sobre o assunto e

se pode encaminhar o documento que foi feito no ano passado, com alterações que

podem ser sugeridas; Matheus concorda com o encaminhamento; André sugere que

seja feito nos mesmos moldes do ano passado. 7.Aprovação do GT: Jane informa

que a SEJU está dando apoio ao GT, e essa pauta de aprovação do GT de Redução

de Danos ser  inserido  ao CIAMP sempre retorna,  mas nunca tem quórum para

aprovar;  Samanta  ressalta  que  na  última  reunião  do  GT  foi  falado  sobre  a

importância de ter um GT instituído e antes precisa ser definido quem participará e

quais os objetivos para ocorrer a aprovação; Sugere ainda que seja analisado o

regimento interno do CIAMP para verificar se é possível fazer essa vinculação e, se

necessário, marcar uma reunião extraordinária para discutir o assunto; Jane relata

que não viu interesse de nenhum dos conselheiros do CIAMP em fazer parte desse

Grupo; Matheus relembra que na reunião passada foi sugerido que esse GT fosse
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vinculado ao Comitê POPRua Jud., já que as questões tratadas envolvem mais os

órgãos do sistema de justiça; Informou ainda que na reunião passada esse Comitê

estava  em  vias  de  ser  formalizado,  mas  que  recentemente  já  ocorreu  essa

formalização; Jane informa que conforme sugestão, enviará um ofício questionando

se existe essa possibilidade da inclusão do GT de redução de danos ao Comitê

POPRua Jud. e, enquanto isso, continuará dando apoio para as reuniões do GT.

8.Denúncias de violência contra pessoas em situação de rua em Ponta Grossa:

Matheus  informa  que  há  alguns  meses,  tem  chegado  aos  canais  institucionais,

denúncias de violências praticadas contra a população em situação de rua em Ponta

Grossa, que, estão sendo acompanhadas pela Defensoria Pública em caráter de

investigação, para verificar a veracidade dessas informações; Relatou que, muitas

vezes,  essas  denúncias  chegam  com  elementos  que  demostram  que  essas

violências são praticadas por agentes de segurança pública e é importante avaliar

quais medidas podem ser adotadas para fiscalizar essas situações, visto que essa é

uma pauta muito recorrente; Destacou que no próprio site do CIAMP existe o ofício

que  foi  encaminhado  a  todos  os  municípios,  que  tratava  desses problemas que

ocorriam  quando  a  segurança  pública  acabava  interferindo  na  execução  dos

serviços de assistência social; Matheus também relata que a Defensoria Pública do

Paraná, por meio do NUCIDH, vêm adotando as medidas que estão ao alcance;

Edineia  acrescenta  que  esses  mesmos problemas estão  ocorrendo  em Curitiba;

Matheus sugere que seja elaborado um ofício simples relatando essas questões,

reforçando a importância da separação dessas atuações e apontando esses antigos

documentos  que  foram  enviados  previamente.  9.Informes  Gerais: Giovana

informou que dia 19/08 (data da reunião) é o dia Nacional de Luta da População em

Situação de Rua e noticiou que a página do Ministério Público fez uma postagem no

Instagram  sobre  a  campanha  “A  rua  não  é  escolha,  mas  o  preconceito  sim”,

convidou a visitarem o perfil  e compartilharem a postagem; Relatou que no perfil

também  constam  algumas  atuações  do  Ministério  Público,  tanto  as  áreas  de

assessoria quanto as promotorias de justiça; Acrescentou também que em Londrina,

a  Câmara  Municipal  aprovou  uma  lei  que  trata  de  internação  involuntária
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especificamente para pessoas em situação de rua, e a promotoria avaliou como uma

aprovação equivocada e emitiu uma recomendação do MP para que a prefeitura não

aprove  essa  lei,  evitando  possíveis  preconceitos  ou  estigmatização.  Giovana

também  destaca  que  o  Comitê  POPRua  Jud.  foi  estimulado  a  partir  de  uma

resolução do CNJ, em 2021, que começou no âmbito nacional e é composto por

vários tribunais dentro do Judiciário,  tendo vários convidados,  inclusive do poder

executivo;  Nos estados foram inaugurados vários comitês e,  aqui  no Paraná,  foi

aprovado dia 11 ou 12 de agosto, sendo estruturado da mesma forma, isso é um

avanço gigantesco no sentido da emancipação, da defesa dos direitos da população

em  situação  de  rua  e  na  área  criminal;  Existe  também  um  Grupo  de  trabalho

interinstitucional  que  surgiu  de  uma cooperação  técnica  entre  Ministério  público,

Tribunal de justiça e a Defensoria, esse GT é separado do Comitê POPRua Jud. e

vêm procurando ações para melhorar o acesso da população em situação de rua

aos órgãos de justiça; Como última informação, Giovana faz a divulgação de um

mutirão de serviços para a população em situação de rua, no qual são convidados

muitos órgãos públicos, que ocorrerá no dia 4 de setembro, na praça Rui Barbosa, e

convida  todos  para  participar.  Leide  questiona  se  houve  alguma  tramitação  em

relação à adesão do Plano Ruas Visíveis; Elizabeth responde que até o momento o

protocolo ainda não teve andamento. 10.Encerramento: Por fim, Joicy agradeceu a

presença  de  todos  e  encerrou  a  reunião  Ordinária  do  Comitê  Intersetorial  de

Acompanhamento e Monitoramento da Política da população em Situação de Rua

do Estado do Paraná. A presente Ata foi lavrada por Sofia Quentin. Revisada por

Jane Vasques.
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